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 ANEXO II

Medidas preventivas

Artigo 1.º
Parecer prévio

1 — Nas áreas abrangidas pelas presentes medidas preventi-
vas, ficam sujeitos a parecer prévio vinculativo da Rede Ferro-
viária Nacional — REFER, E. P. E., abreviadamente designada 
por REFER, E. P. E., os actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos populacionais, incluindo 
operações de loteamento;

b) Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios 
ou de outras instalações;

c) Instalação de explorações ou ampliação das já existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou es-

cavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — O requerimento de parecer é apresentado à REFER, 
E. P. E., directamente pelo interessado ou por intermédio da 
entidade a quem se encontram atribuídos os poderes para 
licenciar ou autorizar o acto ou a actividade em causa.

3 — O prazo para a emissão de parecer pela REFER, 
E. P. E., é de 20 dias úteis a contar da data de envio do reque-
rimento ou da data de envio de informações complementares 
solicitadas por esta entidade.

Artigo 2.º

Incumprimento

1 — São nulos os actos administrativos que decidam pe-
didos de emissão de licença ou autorização ou que aceitem 
comunicações prévias relativamente a actos ou actividades 
abrangidos pelas presentes medidas preventivas, quando 
não sejam precedidos de parecer da REFER, E. P. E., ou 
quando não estejam em conformidade com esse parecer.

2 — As obras e os trabalhos efectuados com inobservância das 
normas previstas na presente resolução podem ser embargados 
e demolidos, bem como pode ser reposta a situação anterior, in-
cluindo a configuração do terreno, sem direito a qualquer indem-
nização, imputando -se os respectivos encargos ao infractor.

3 — Sem prejuízo dos poderes de tutela da legalidade 
urbanística legalmente atribuídos ao presidente da câ-
mara municipal, a competência para ordenar o embargo, 
a demolição ou a reposição da configuração do terreno 
cabe à REFER, E. P. E., e às comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional territorialmente competen-
tes, podendo cada uma das referidas entidades exercê -la 
isoladamente.

Artigo 3.º

Fiscalização

A competência para a fiscalização do disposto na presente 
resolução cabe à REFER, E. P. E., e às comissões de coorde-
nação e desenvolvimento regional territorialmente compe-
tentes, podendo cada uma das referidas entidades exercê -la 
isoladamente.

Artigo 4.º

Publicidade

Compete aos municípios abrangidos pelas áreas delimita-
das nas plantas constantes do anexo I da presente resolução 
dar publicidade à adopção das presentes medidas preventivas 
por editais a afixar nas sedes dos municípios ou das juntas 
de freguesia a que respeitem as áreas abrangidas e por meio 
de aviso publicado no jornal diário mais lido na região. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 11/2009
O Decreto n.º 25/2007, de 22 de Outubro, com o ob-

jectivo de assegurar a manutenção das condições necessá-
rias para a programação e execução do empreendimento 
público relativo à ligação ferroviária de alta velocidade 
do eixo Lisboa -Madrid, sujeitou a medidas preventivas 
as áreas abrangidas pelo traçado previsto nos municípios 
de Moita, Palmela, Montijo, Vendas Novas, Montemor -o-
-Novo, Arraiolos, Évora, Redondo, Vila Viçosa, Alandroal 
e Elvas de forma a evitar a alteração das circunstâncias e 
condições existentes ou a tornar a execução do referido 
empreendimento mais difícil ou onerosa.

Os traçados preliminares previstos para a ligação fer-
roviária de alta velocidade entre Lisboa e Madrid foram 
entretanto objecto dos respectivos procedimentos adminis-
trativos de avaliação de impacte ambiental e da emissão 
das respectivas declarações de impacte ambiental, que 
concluíram com a selecção de uma das alternativas de 
corredor propostas.

Consequentemente, deixou de fazer sentido submeter 
algumas das áreas incluídas nos traçados preliminares cons-
tantes das plantas anexas ao Decreto n.º 25/2007, de 22 de 
Outubro, às respectivas medidas preventivas uma vez que 
tal já não é necessário para assegurar a manutenção das con-
dições exigidas para a programação e execução da ligação 
ferroviária de alta velocidade entre Lisboa e Madrid.

Deste modo, impõe -se a revogação dos traçados preli-
minares previstos para a ligação ferroviária de alta velo-
cidade entre Lisboa e Madrid excluídos pelas respectivas 
declarações de impacte ambiental e a redefinição das áreas 
abrangidas pelas medidas preventivas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 9 do artigo 107.º e 2 do 

artigo 109.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
com a redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 794/76, 
de 5 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 313/80, de 19 de Agosto, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Alterar as áreas abrangidas pelas medidas preventi-
vas estabelecidas com vista à salvaguarda da programação 
e implementação da ligação ferroviária de alta velocidade 
do eixo Lisboa -Madrid pelo Decreto n.º 25/2007, de 22 
de Outubro.

2 — Estabelecer que as medidas preventivas estabeleci-
das pelo Decreto n.º 25/2007, de 22 de Outubro, se aplicam 
nas áreas delimitadas nas plantas constantes do anexo à 
presente resolução, que dela faz parte integrante, identifi-
cadas com os números de ordem 1 de 10 a 10 de 10.

3 — Decidir depositar na Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E., nas comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional territorialmente competentes 
e nos municípios abrangidos os elementos cartográficos 
que permitam a identificação das áreas delimitadas nas 
plantas anexas à presente resolução, incluindo o respectivo 
levantamento aerofotogramétrico do território.

4 — Revogar as plantas publicadas em anexo ao Decreto 
n.º 25/2007, de 22 de Outubro.

5 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Janeiro de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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